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Recurso Especial do Procurador 

Acórdão nº 9202-008.131  –  CSRF / 2ª Turma 

Sessão de 21 de agosto de 2019 

Recorrente FAZENDA NACIONAL 

Interessado RADIO E TELEVISÃO EDUCATIVA DO PARANÁ TVE 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2004 

DECADÊNCIA. ART. 173, I DO CTN. FATO GERADOR EM 31 DE 

DEZEMBRO.´ 

O exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, a 

que se refere o art. 173, I do CTN, é aquele subseqüente ao exercício financeiro 

em que o lançamento poderia ser realizado, o qual, por sua vez, é posterior à 

data de ocorrência do fato gerador (Súmula CARF nº 101). 

Para fato gerador ocorrido em 31/12/2000, o lançamento somente poderia ser 

realizado no ano de 2001, o que define o termo a quo para contagem do prazo 

decadencial como sendo 1º de janeiro de 2002. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do 

Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. 

 

Assinado digitalmente 

Maria Helena Cotta Cardozo – Presidente em exercício. 

 

Assinado digitalmente 

Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator. 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho 

Filho, Luciana Matos Pereira Barbosa (suplente convocada), Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana 

Paula Fernandes, Maurício Nogueira Righetti, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da 

Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício). Ausente a conselheira 

Patrícia da Silva, substituída pela conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa. 
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  10980.007693/2007-11 9202-008.131 Especial do Procurador Acórdão CSRF / 2ª Turma 21/08/2019 FAZENDA NACIONAL RADIO E TELEVISÃO EDUCATIVA DO PARANÁ TVE CARF    4.0.0 92020081312019CARF9202ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2004
 DECADÊNCIA. ART. 173, I DO CTN. FATO GERADOR EM 31 DE DEZEMBRO.´
 O exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, a que se refere o art. 173, I do CTN, é aquele subseqüente ao exercício financeiro em que o lançamento poderia ser realizado, o qual, por sua vez, é posterior à data de ocorrência do fato gerador (Súmula CARF nº 101).
 Para fato gerador ocorrido em 31/12/2000, o lançamento somente poderia ser realizado no ano de 2001, o que define o termo a quo para contagem do prazo decadencial como sendo 1º de janeiro de 2002.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 
 Assinado digitalmente
 Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente em exercício.
 
 Assinado digitalmente
 Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Luciana Matos Pereira Barbosa (suplente convocada), Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Maurício Nogueira Righetti, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício). Ausente a conselheira Patrícia da Silva, substituída pela conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa.
 
 
  Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do Acórdão nº 2803-00.733, proferido na Sessão de 12 de maio de 2011, nos seguintes termos:
Acordam os membros do Colegiado, : por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do(a) relator(a) para: a) decretar a nulidade do lançamento pela decadência dos créditos tributários referentes aos fatos geradores ocorridos anteriormente à data de 1º de janeiro de 2001. b) que seja aplicada a multa disposta o art. 35A, da Lei n. 8.212/1991, incluído pela MP n. 449/2008 convertida na Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao sujeito passivo, comparando-se a aplicação da multa do art. 44, I, da Lei n. 9.430/1996, com a multa do art. 35, da Lei n. 8.212/1991, na redação anterior à MP n. 449/2008. (Assinado Digitalmente)
O Acórdão foi assim ementado:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2004
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO QÜINQÜENAL.
Em face da inconstitucionalidade declarada do art. 45 da Lei n. 8.212/1991 peLo Supremo Tribunal Federal diversas vezes, inclusive na forma da Súmula Vinculante N. 08, o prazo decadencial para a constituição dos créditos previdenciários é de 05 (cinco) anos, contados da data da ocorrência do fato gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4o, ou do art. 173, ambos do Código Tributário Nacional, conforme o modalidade de lançamento.
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO EX OFÍCIO. REDUÇÃO DE MULTA MORATÓRIA. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E MORALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA. ART 106. IL E 112, DO CTN. ALTERAÇÃO DO ART. 35-A, DA LEI N. 8.212/1991. PELA LEI N. 11.941/2009.
Em razão dos princípios da legalidade e moralidade da Administração Pública, e do disposto nos artigos 106, II, e 112, ambos do CTN, na aplicação da multa de ofício a aplicada aos valores do créditos tributários lançados por ofício em NFLD de fatos geradores não declarados em GFIP, deve aplicado o art. 35-A, da Lei n. 8.212/1992, incluído pela MP n. 449/2008 convertida na Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao sujeito passivo, comparando-se a aplicação da multa do art. 44,1, da Lei a. 9.430/1998, com a multa do art. 35, da Lei n. 8.212/1992, na redação anterior à MP n. 449/2008.
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NÃO APRECIADA PELO CARF, ART. 62. DO REGIMENTO INTERNO.
O CARF não pode afastar a aplicação de decreto ou lei sob alegação de inconstitucionalidade, salvo nas estritas hipóteses do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
O recurso visa rediscutir a seguinte matéria: Termo inicial da decadência, em relação a fato gerador ocorrido em dezembro, segundo a regra do art. 173, I do CTN.
Em exame preliminar de admissibilidade, o Presidente da Terceira Câmara, da Segunda Sessão do CARF deu seguimento ao apelo, nos termos do Despacho de e-fls. 344 a 347.
Em suas razões recursais, a Fazenda Nacional aduz, em síntese, que a melhor interpretação do REsp nº 973.733/SC quanto à definição do termo inicial de contagem do prazo decadencial segundo a regra do art. 173, I do CTN não é aquela esposada pelo Acórdão Recorrido, segundo a qual, o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado coincide com o primeiro dia o ano seguinte ao do fato gerador; que no caso de fato gerador ocorrido em 31 de dezembro, o lançamento somente pode ser realizado no ano seguinte, deslocando para o exercício subseqüente o termo inicial de contagem do prazo decadencial.
O contribuinte não apresentou Contrarrazões.
É o relatório.


 O Recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade. Dele conheço.
Quanto ao mérito, anoto inicialmente que o Acórdão Recorrido, tendo entendido que não houve pagamento antecipado do tributo, concluiu que seria aplicável a regra do art. 173, I do CTN para a definição do termo inicial de contagem do prazo decadencial, conforme se constata da leitura do seguinte trecho do voto condutor do julgado
Observe-se a NFLD é referente às fatos geradores são dos períodos de 01/1999 a 12/2001, todos não declarados em GFIP. Neste caso, apesar da natureza das contribuições tendentes ao lançamento por homologação, seguindo, a priori, o prazo decadencial do art. 150, §4º, CF/1998, ou seja, de 5(cinco) anos a partir do fato gerador. De qualquer forma, a decadência dos créditos tributários em questão por ser um típico lançamento de ofício também se vêm pelo disposto no art. 173, I, c/c art. 156, inciso V, do CTN, contando o prazo de 5(cinco) anos do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Na interpretação em análise de recurso repetitivo do Superior Tribunal de Justiça, o início do prazo decadencial se dá �ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível� (REsp. n. 973.733/SC, Rel. Min. Luiz Fux, 18.09.2009), de obediência necessária pela presente Turma Especial (art. 62A, do RI/CARF).
Atente-se ao fato que o dia de ciência da NFLD foi 20.06.2006, assim estarão extintos os créditos oriundos da incidência da norma tributária sobre fatos geradores anteriores à 1º/01/2001.
Aduz a Fazenda Nacional, contudo, que ao definir o termo inicial de contagem do prazo, o Acórdão Recorrido adotou a data do fato gerador e não o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. A divergência diz respeito especificamente ao período de apuração 12/2000. Segundo o Acórdão Recorrido este período estaria alcançado pela decadência, o que implica em assumir que o primeiro diz do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, termo inicial de contagem do prazo decadencial, seria 1º de janeiro de 2001, enquanto pela interpretação esposada pelo paradigma, em situação idêntica, o termo inicial seria 1º de janeiro de 2002, o que afastaria a decadência.
Assiste razão à Fazenda Nacional. De fato, relativamente ao fato gerador ocorrido em 31/12/2000, o lançamento somente poderia ser realizado a partir de 1º de janeiro de 2001, deslocando o termo inicial de contagem do prazo decadencial para 1º de janeiro de 2002. Portanto, o lançamento poderia ser realizado até 31/12/2006. Como a ciência do lançamento aconteceu em 20/06/2006, não se cogita de decadência neste caso.
Essa questão já está pacificada no âmbito desde Conselho, que editou a Súmula CARF nº 101, à qual a Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, atribuiu força vinculante. Confira-se:
Súmula CARF nº 101. Na hipótese de aplicação do art. 173, inciso I do CTN, o termo inicial do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Ante o exposto, conheço do Recurso e, no mérito, dou-lhe provimento.

Assinado digitalmente
Pedro Paulo Pereira Barbosa
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Relatório 

Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do 

Acórdão nº 2803-00.733, proferido na Sessão de 12 de maio de 2011, nos seguintes termos: 

Acordam os membros do Colegiado, : por unanimidade de votos, em dar provimento 

parcial ao recurso, nos termos do voto do(a) relator(a) para: a) decretar a nulidade do 

lançamento pela decadência dos créditos tributários referentes aos fatos geradores 

ocorridos anteriormente à data de 1º de janeiro de 2001. b) que seja aplicada a multa 

disposta o art. 35A, da Lei n. 8.212/1991, incluído pela MP n. 449/2008 convertida na 

Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao sujeito passivo, comparando-se a 

aplicação da multa do art. 44, I, da Lei n. 9.430/1996, com a multa do art. 35, da Lei n. 

8.212/1991, na redação anterior à MP n. 449/2008. (Assinado Digitalmente) 

O Acórdão foi assim ementado: 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2004 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO QÜINQÜENAL. 

Em face da inconstitucionalidade declarada do art. 45 da Lei n. 8.212/1991 peLo 

Supremo Tribunal Federal diversas vezes, inclusive na forma da Súmula Vinculante N. 

08, o prazo decadencial para a constituição dos créditos previdenciários é de 05 (cinco) 

anos, contados da data da ocorrência do fato gerador do tributo, nos termos do artigo 

150, § 4
o
, ou do art. 173, ambos do Código Tributário Nacional, conforme o modalidade 

de lançamento. 

APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO EX OFÍCIO. REDUÇÃO DE MULTA 

MORATÓRIA. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E MORALIDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA. ART 106. IL E 112, DO CTN. ALTERAÇÃO DO 

ART. 35-A, DA LEI N. 8.212/1991. PELA LEI N. 11.941/2009. 

Em razão dos princípios da legalidade e moralidade da Administração Pública, e do 

disposto nos artigos 106, II, e 112, ambos do CTN, na aplicação da multa de ofício a 

aplicada aos valores do créditos tributários lançados por ofício em NFLD de fatos 

geradores não declarados em GFIP, deve aplicado o art. 35-A, da Lei n. 8.212/1992, 

incluído pela MP n. 449/2008 convertida na Lei n. 11.941/2009, desde que mais 

favorável ao sujeito passivo, comparando-se a aplicação da multa do art. 44,1, da Lei a. 

9.430/1998, com a multa do art. 35, da Lei n. 8.212/1992, na redação anterior à MP n. 

449/2008. 

ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NÃO APRECIADA PELO CARF, 

ART. 62. DO REGIMENTO INTERNO. 

O CARF não pode afastar a aplicação de decreto ou lei sob alegação de 

inconstitucionalidade, salvo nas estritas hipóteses do Regimento Interno do Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais. 

O recurso visa rediscutir a seguinte matéria: Termo inicial da decadência, em 

relação a fato gerador ocorrido em dezembro, segundo a regra do art. 173, I do CTN. 
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Em exame preliminar de admissibilidade, o Presidente da Terceira Câmara, da 

Segunda Sessão do CARF deu seguimento ao apelo, nos termos do Despacho de e-fls. 344 a 347. 

Em suas razões recursais, a Fazenda Nacional aduz, em síntese, que a melhor 

interpretação do REsp nº 973.733/SC quanto à definição do termo inicial de contagem do prazo 

decadencial segundo a regra do art. 173, I do CTN não é aquela esposada pelo Acórdão 

Recorrido, segundo a qual, o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 

poderia ser efetuado coincide com o primeiro dia o ano seguinte ao do fato gerador; que no caso 

de fato gerador ocorrido em 31 de dezembro, o lançamento somente pode ser realizado no ano 

seguinte, deslocando para o exercício subseqüente o termo inicial de contagem do prazo 

decadencial. 

O contribuinte não apresentou Contrarrazões. 

É o relatório. 

 

 

Voto            

O Recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade. 

Dele conheço. 

Quanto ao mérito, anoto inicialmente que o Acórdão Recorrido, tendo entendido 

que não houve pagamento antecipado do tributo, concluiu que seria aplicável a regra do art. 173, 

I do CTN para a definição do termo inicial de contagem do prazo decadencial, conforme se 

constata da leitura do seguinte trecho do voto condutor do julgado 

Observe-se a NFLD é referente às fatos geradores são dos períodos de 01/1999 a 

12/2001, todos não declarados em GFIP. Neste caso, apesar da natureza das 

contribuições tendentes ao lançamento por homologação, seguindo, a priori, o prazo 

decadencial do art. 150, §4º, CF/1998, ou seja, de 5(cinco) anos a partir do fato gerador. 

De qualquer forma, a decadência dos créditos tributários em questão por ser um típico 

lançamento de ofício também se vêm pelo disposto no art. 173, I, c/c art. 156, inciso V, 

do CTN, contando o prazo de 5(cinco) anos do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado. Na interpretação em análise de recurso repetitivo 

do Superior Tribunal de Justiça, o início do prazo decadencial se dá “ao primeiro dia do 

exercício seguinte à ocorrência do fato imponível” (REsp. n. 973.733/SC, Rel. Min. 

Luiz Fux, 18.09.2009), de obediência necessária pela presente Turma Especial (art. 

62A, do RI/CARF). 

Atente-se ao fato que o dia de ciência da NFLD foi 20.06.2006, assim estarão extintos 

os créditos oriundos da incidência da norma tributária sobre fatos geradores anteriores à 

1º/01/2001. 

Aduz a Fazenda Nacional, contudo, que ao definir o termo inicial de contagem do 

prazo, o Acórdão Recorrido adotou a data do fato gerador e não o primeiro dia do exercício 

seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. A divergência diz respeito 

especificamente ao período de apuração 12/2000. Segundo o Acórdão Recorrido este período 
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estaria alcançado pela decadência, o que implica em assumir que o primeiro diz do exercício 

seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, termo inicial de contagem do 

prazo decadencial, seria 1º de janeiro de 2001, enquanto pela interpretação esposada pelo 

paradigma, em situação idêntica, o termo inicial seria 1º de janeiro de 2002, o que afastaria a 

decadência. 

Assiste razão à Fazenda Nacional. De fato, relativamente ao fato gerador ocorrido 

em 31/12/2000, o lançamento somente poderia ser realizado a partir de 1º de janeiro de 2001, 

deslocando o termo inicial de contagem do prazo decadencial para 1º de janeiro de 2002. 

Portanto, o lançamento poderia ser realizado até 31/12/2006. Como a ciência do lançamento 

aconteceu em 20/06/2006, não se cogita de decadência neste caso. 

Essa questão já está pacificada no âmbito desde Conselho, que editou a Súmula 

CARF nº 101, à qual a Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, atribuiu força vinculante. Confira-se: 

Súmula CARF nº 101. Na hipótese de aplicação do art. 173, inciso I do CTN, o termo 

inicial do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado. 

Ante o exposto, conheço do Recurso e, no mérito, dou-lhe provimento. 

 

Assinado digitalmente 

Pedro Paulo Pereira Barbosa 
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